PARECER Nº 1064 DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823, DE 2014
                                        Por meio da Mensagem A-nº 054/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei  nº 823 de 2014, que objetiva permitir ao Executivo Estadual oferecer garantias na forma que estabelece para assegurar o cumprimento de obrigações de pagamento em contratos de parceria público privadas que tenham por objeto ações ou serviços em saúde, nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio.

No curso do processo legislativo, conforme item 1, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 04/06 a 06/06/2014, tendo recebido  5 (cinco) emendas, que seguem às fls de nºs 29 a 34.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

                                   Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, razão pela qual foi designado Relator Especial o nobre Deputado Marcos Zerbini, cujo parecer  se faz presente às fls nºs 36 e 37. 

                                   Da mesma forma parecer apresentado intempestivamente pela Comissão de Saúde, motivou o ilustre Presidente desta Casa à designação deste parlamentar para Relatoria Especial em substituição àquela Comissão. 

                                   Assim, passamos a seguir, na qualidade de Relator Especial, designado que fomos, a exarar parecer tendo em vista os aspectos meritórios  da matéria. 

DO PROJETO

      De autoria do Senhor Governador, trata-se de proposta que tem o escopo de autorizar o Poder Executivo a oferecer garantias, na forma que estabelece, para assegurar o cumprimento de obrigações de pagamento em contratos de parceria público-privadas que tenham por objeto ações ou serviços em saúde, nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio.

                                No que concerne aos aspectos meritórios, observamos que a proposta apresentada pelo Governador fundamenta-se em legislação existente,  tais como a Lei Federal 11.079 de 30.12.2004 que disciplina o regime dos contratos de parceria público-privadas e à Lei Estadual 11.688 de 2004, instituindo o Programa Estadual de Parceiras Público-Privada e a empresa garantidora dessas parcerias, a CPP – Cia Paulista de Parcerias. 

                               Entendemos que a matéria é relevante e consideramos sua aprovação essencial para a eficácia das parcerias público-privadas no âmbito do Estado de São Paulo. É fundamental para o parceiro privado ter garantias de que participações em ações públicas sejam bem sucedidas, estimulando sempre novas parcerias. Ganha o parceiro, o estado e o povo paulista. 

                              Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 823 de 2014. 
DAS EMENDAS

                             Com relação às emendas apresentadas, mesmo que louvável a intenção de seu autor, as mesmas não acrescentam ineditismo ao texto do projeto original visto que  temas como transparência, formas de garantias, remanejamento de recursos, são matérias já previstas em legislação especifica  vigente.  

                             Por todo o exposto, na qualidade de Relator Especial, em substituição à Comissão de Saúde, opinamos  pela aprovação do Projeto de lei nº 823, de 2014 e pela rejeição  das Emendas de nºs 1 a 5.

                            É o nosso parecer.

                        a) Celso Giglio -  Relator Especial

